
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONTRATO Nº 28/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 28/2025, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS E A 
EMPRESA  FAST  HELP  INFORMÁTICA 
LTDA, PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
CONTINUADO  DE  SUBSCRIÇÃO  DE 
LICENÇAS DE SOFTWARE. 

CONTRATANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  CNPJ  nº 
12.472.734/0001-52, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, na cidade de 
Maceió-AL,  CEP  57025-400,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  representada  pelo 
Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr.  Walber José Valente de Lima, inscrito no CPF n° 
***.252.604-**;

CONTRATADA:  FAST  HELP  INFORMÁTICA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
05.889.039/0001-25,  com  sede  em  SIA/SUL,  Trecho  03,  Lote  990  -  Cobertura  Edifício  Itaú, 
Guará/Brasília/DF, neste ato representado pelo Sr. Paulo Ferreira Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº 
***.902.336-**.

Tendo em vista o que consta no Expediente nº  20.08.1330.0000265/2025-30 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 
celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  advindos  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº  27/2024  - 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 51/2024, realizado pela Assembleia Legislativa do Estado de 
Goiás - ALEGO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a  aquisição de serviço continuado de subscrição de 
licenças de software para proteção de endpoints (antivírus corporativo), incluindo direito de uso, 
atualizações de versões, atualizações de assinaturas de ameaças e suporte técnico especializado, no 
quantitativo de 1.200 licenças.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Objeto Licenças de antivírus Corporativo
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1.  As licenças deverão ser perpétuas, ou seja, expirado o período de validade, as

2.  funcionalidades  para  a  proteção  contra  códigos  maliciosos  devem  permanecer, 

excetuando-se  as  atualizações,  usando  as  versões  dos  softwares  e  base  de  assinaturas 

aplicadas ao final do período de validade, sendo aceitas reduções nas funcionalidades de 

detecção de novos códigos maliciosos após expiração das licenças, permanecendo ativos a 

proteção e o gerenciamento da solução.

3. Detectar e eliminar malwares, tais como vírus, spywares, worms, cavalos de Tróia 
(trojans),

keyloggers, programas de propaganda (adwares), rootkits, phishing, entre outros.

4. Permitir diferentes configurações de varredura em tempo real baseando-se em processos de 

baixo ou alto risco, permitindo maior performance e estabilidade da solução.

5. Detectar e eliminar, de forma automática e em tempo real, programas maliciosos em:

5.1. Processos em execução em memória principal (RAM);

5.2. Arquivos criados, copiados, renomeados, movidos ou modificados;

5.3. Arquivos compactados, pelo menos nos seguintes formatos: ZIP, EXE, ARJ, RAR, e 
CAB;

6. Rastrear em tempo real arquivos durante entrada e saída (gravação e leitura), com as 

seguintes opções:

6.1. Negar acesso ao arquivo infectado e prosseguir;

6.2. Limpar o arquivo;

6.3. Apagar o arquivo infectado;

6.4. Mover o arquivo infectado para área de segurança (quarentena);

6.5. Capacidade de detecção heurística de malwares desconhecidos;

6.6. Capacidade de importar a estrutura do Microsoft Active Directory para a 

descoberta de máquinas da rede corporativa;

6.7. Programação de atualizações automáticas das listas de definições de vírus, com 

frequência (no mínimo diária) e horários definidos pelo administrador.

6.8. Permitir atualização incremental da lista de definições de vírus;

6.9. Capacidade de realizar atualização incremental de vacinas nos computadores 

clientes a partir da rede local e da Internet.

7. Programação de rastreamentos automáticos do sistema com as seguintes opções:

7.1. Escopo: Todos os drives locais, drives específicos, ou pastas específicas;

7.2. Ação: Somente alertas, limpar automaticamente, apagar automaticamente, 
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renomear automaticamente, ou mover automaticamente para área de segurança 

(quarentena);

7.3. Frequência: Horária, diária, semanal, mensal;

7.4. Exclusões: Pastas ou arquivos que não devem ser rastreados;

8. Gerar registro (log) específico dos eventos de vírus em arquivo;

9. Gerar notificações de eventos de vírus através de alerta na rede;

10. Permitir bloqueio de aplicações pelo nome do arquivo;

11. Capacidade de finalizar processos com nomes de vírus ou nomes relacionados;

12. Possibilidade de limpar o registro do sistema após eliminação de epidemia;

13. Permitir bloqueio de portas;

14. Permitir criação de regras baseadas em processos de sistema;

15. Permitir o bloqueio de compartilhamentos da máquina em caso de epidemia;

16. Capacidade de retomar atualizações de vacinas e de software do ponto onde foram 

interrompidas em caso de perda de conexão, sem necessidade de reiniciar todo o 

processo;

17. Detecção de cookies potencialmente indesejáveis no sistema;

18. Possuir a capacidade de monitorar e bloquear as invasões, combinando proteção 

comportamental e a proteção por características com um firewall e um único produto;

19. Possuir proteção completa, pronta para operação e contra vulnerabilidades 

desconhecidas, tais como estouro de buffer (buffer overflow) e ataques de dia zero 

(zero-day attacks);

20. Possuir proteção contra BOTs;

21. Capacidade  de  trabalhar  no  modo  adaptativo  se  adaptando  a  novas  aplicações 

instaladas na máquina;

22. Capacidade de instalar remotamente as licenças nas estações (endpoints) e servidores 

Windows,  através  de  compartilhamento  administrativo,  login  script  e/ou  GPO  do 

Microsoft Active Directory, no mínimo;

23. Capacidade  de  gerar  pacotes  customizados  (auto-executáveis)  para  a  instalação  do 

software, contendo todas as informações necessárias para o funcionamento do produto 

(licenças, configurações, etc);

24. Capacidade de monitorar a rede, em diferentes subredes, a fim de encontrar novas 
estações, para a instalação automática;

25. Deve ser capaz de eleger qualquer computador cliente como repositório de vacinas e de 
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pacotes de instalação, sem a necessidade de instalação de um servidor administrativo 

completo,  onde  outras  máquinas  clientes  irão  atualizar-se  e  receber  pacotes  de 

instalação, a fim de otimizar o tráfego da rede;

26. Capacidade de instalar outros servidores administrativos para balancear a carga e 

otimizar o tráfego de link entre sites diferentes;

27. Deve permitir a herança de tarefas e políticas na estrutura de hierarquia de servidores 

administrativos;

28. Deve  permitir  o  bloqueio  das  configurações  do  antivírus  instalado  nas  estações  e 

servidores, de maneira que o usuário não consiga alterá-las.

28.1. Deve detectar elevação de privilégios;

28.2. Deve permitir coleta de dados do sistema;

28.3. Deve criar regras de notificações por e-mail;

28.4. Deve executar tarefas de deleção de objeto, quarentena ou recuperação de 

arquivos, execução de scripts, isolamento de hosts, dentre outras;

28.5. Deve permitir integração com as seguintes ferramentas de SIEM mais 

populares do mercado, principalmente a de código aberto chamada Wazuh.

28.6. As licenças devem ser compatíveis com as seguintes versões de sistemas 
operacionais:

• Microsoft Windows 7 Professional;

• Microsoft Windows 8 Pro;

• Microsoft Windows 8.1 Pro;

• Microsoft Windows 10 Pro;

• Microsoft Windows 11 Pro.

• Windows Server 2012 R2 (Standard e Datacenter);

• Microsoft Windows Server 2016 (Standard e Datacenter), e;

• Microsoft Windows Server 2019 (Standard e Datacenter), ou superior.

• Red Hat Enterprise Linux 6 Server, ou superior;

• CentOS 6, ou superior;

• Ubuntu 20, ou superior;
29. Oracle Linux 7, ou superior;
30. Rocky Linux 7, ou superior.

31. As licenças devem ser compatíveis com a versão Mac OS X/MacOS 10.15 (High Sierra) 

ou superior tanto na arquitetura 32 bits quanto na 64 bits;
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O contrato terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo  ser  prorrogado  por  sucessivos  períodos,  a  critério  da  Administração,  mediante  termo 
aditivo,  respeitado  o  limite  máximo de  120  (cento  e  vinte)  meses,  desde  que  se  demonstre  a 
vantajosidade da prorrogação, nos termos do Art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 146.064,00 (cento e quarenta e seis mil e sessenta e quatro 
reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1. Forma de Pagamento: 
O pagamento será realizado em parcela única.

6.2. Critérios de Medição
6.2.1 A medição será baseada na disponibilidade e funcionamento contínuo do serviço. 
6.2.2 O Fiscal do Contrato atestará que:
a) As licenças permaneceram ativas durante o período de referência;
b) A console de gerenciamento esteve acessível e funcional;
c) Os canais de suporte técnico estiveram disponíveis conforme o especificado;

6.3. Processo de Pagamento:
6.3.1.  Após  a  entrega  definitiva  do  objeto,  a  CONTRATADA deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal 
correspondente ao valor total do contrato;
6.3.2. O Fiscal do Contrato terá até 5 (cinco) dias úteis para atestar o recebimento e a conformidade  
do serviço;
6.3.3. Após o ateste, a CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias;
6.3.4. Os seguintes documentos da empresa são necessário para a consolidação do pagamento:
6.3.4.1. Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo FISCAL DO 
CONTRATO;
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6.3.4.2.  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais,  expedida  pela 
Receita Federal do Brasil;
6.3.4.3. CND – Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social emitida pela Receita 
Federal do Brasil;
6.3.4.4. CRF – Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.
6.3.5. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida nas demais  alíneas do item 7.3.4,  implicará  a  sua devolução à  CONTRATADA para 
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação;
6.3.6.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Administração do Ministério Público de Alagoas, entre a data de pagamento prevista  
para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela,  será aquela resultante da aplicação da 
seguinte fórmula:
EM = I × N × VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
TX = Percentual da taxa anual = 6% I = TX
I = (6/100) 365
I = 0,00016438
6.3.7. Poderá ser deduzida do valor da Nota Fiscal de Serviços/Fatura, multa imposta pelo MP/AL, 
se for o caso;
6.3.8. O aceite/aprovação do material pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades 
previstas no art. 18 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);
6.3.9. Considera-se para efeito de pagamento o dia em que o Banco efetivar o crédito na conta-
corrente do Fornecedor;
6.4.  Adequação do Pagamento à  Execução:  O pagamento mensal  está  diretamente  vinculado à 
prestação  contínua  do  serviço,  garantindo  que  a  Administração  pague  apenas  pelo  serviço 
efetivamente disponível e em conformidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. No  entanto,  na  hipótese  do  item  2.1.1,  e  após  o  interregno  de  um  ano,  condicionado  à 
solicitação  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo 
contratante,  do  índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade,  desde que seja celebrado aditamento para a prorrogação do prazo de 
vigência do contrato.
7.2.1. A formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente 
análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir  
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
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7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
7.7. Na ausência  de  previsão legal  quanto ao índice  substituto,  as  partes  elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar os responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração  terá  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
comprovação;
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no  
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à  
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  4)  Certidão de  Regularidade do FGTS – CRF;  e  5)  Certidão Negativa  de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as  
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.15. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do 
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais  
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,  
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 2% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela  
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 
15% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 15% a 20% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 20% do valor  
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 10% do valor 
do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).
11.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo máximo de  20  (vinte)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
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e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 
aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e  sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou  
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. O Ministério  Público do Estado de Alagoas poderá rescindir  o  contrato de pleno direito, 
independentemente de notificação judicial, sem que à CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, nos casos e formas previstos na Lei nº 14.133/2021, conforme os artigos 137 a 142, 
que tratam da extinção contratual, observadas as disposições regulamentares aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1.  As partes deverão cumprir  a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir  da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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13.3. É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
permitidas em Lei.
13.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
13.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
13.7.  O Contratado deverá exigir de Sub  operadores e Subcontratados o cumprimento dos 
deveres da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua 
observância.
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
13.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
13.12.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.  As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do 
Ministério  Público  Estadual,  inclusa  no  PPA-2024-2027,  no  Programa  de  Trabalho 
03.122.1011.5228 - Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO – 00259 - Manutenção e 
Funcionamento  da  Tecnologia  da  Informação,  Natureza  de  despesa:  339040  –  Serviços  de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios  
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
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16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.
16.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de  antecipação de  seus  efeitos,  hipótese  em que a  formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei  
n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Maceió, Estado de Alagoas, para dirimir os litígios 
que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Maceió/AL, data da última assinatura digital.

Pela Contratante:

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

Pela Contratada:

PAULO FERREIRA RIBEIRO
Representante Legal

____________________ _________________________
TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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